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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário 

impetrado em benefício de TALES WELINTON ALMEIDA, contra v. acórdão 

proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso 

preventivamente em, 03/05/2019, pela suposta prática do crime previsto no art. 

121, § 2º, incisos II, III e IV c.c. art. 61, inciso I e art. 62, inciso I, todos do 

Código Penal e art. 121, § 2º, inciso V, c.c. art. 14, inciso II e 61, inciso I e 62, 

inciso I, todos do Código Penal (fl. 57).

Irresignada, a Defesa impetrou habeas Corpus perante o 

Tribunal de origem. O Tribunal conheceu parcialmente da ordem e, na parte 

conhecida, denegou a ordem com recomendação, em acórdão de fls. 56-64 que 

restou assim ementado:

"EMENTA: HABEAS CORPUS PREVENTIVO - 
HOMICÍDIO QUALIFICADO - ARGÜIÇÃO DE NULIDADES 
PROCESSUAIS - VIA IMPRÓPRIA - EXCESSO DE PRAZO - 
INEXISTÊNCIA - INSTRUÇÃO FINDA - RECOMENDAÇÃO. - A 
estreita via do Habeas Corpus não se mostra como meio 
adequado para se alegar eventuais nulidades processuais 
ocorridas nos autos de cognição. - Os prazos designados para 
instrução criminal servem somente como parâmetros gerais. O 
reconhecimento do constrangimento ilegal por excesso de prazo 
deve sempre ser norteado pelo princípio da razoabilidade. - 
Encerrada a instrução criminal, dentro de prazo razoável, 
restando pendente, tão somente, a prolação de nova decisão de 
pronúncia, resta superada a alegação de excesso de prazo na 
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formação da culpa. - Recomenda-se ao magistrado primevo que 
seja finalizado o trâmite o feito principal com máxima celeridade, 
a fim de que seja observado o disposto do art. 5o, LXXVIII, da 
Constituição Federal, qarantindo a razoável duração do 
processo" (fl. 56).

Daí o presente writ, no qual sustenta o impetrante, em linhas 

gerais, que o paciente estaria sofrendo constrangimento ilegal em razão do 

excesso de prazo para a formação da culpa bem como pela nulidade absoluta 

do processo pois o juízo teria determinado a nomeação de advogado dativo 

sem anuência do ora impetrante e que o mesmo sequer se encontrava em 

audiência.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva.

Pedido de liminar indeferido às fls. 68-70.

As informações foram prestadas às fls. 74-77.

O d. Ministério Público Federal, às fls. 79-82, manifestou pelo 

"desprovimento do feito e, subsidiariamente, pela denegação da ordem" , 

conforme parecer assim ementado:

"HABEAS COR PUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DECORRENTE 
DE ADVOGADO DATIVO. AMPLA DEFESA E 
CONTRADITÓRIO VERIFICADOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

- "A Lei Processual Penal em vigor adota, nas 
nulidades processuais, o principio da pas de nullité sans grief, 
segundo o qual somente há de se declarar a nulidade se, alegada 
em tempo oportuno, houver demonstração ou comprovação de 
efetivo prejuízo para a parte." (AgRg no HC 542734, Rel. 
Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 10/03/2020), o que não 
ficou comprovado na hipótese cm apreço.

- Parecer pelo desprovimento do feito e. 
subsidiariamente, pela denegação da ordem" (fl. 79).

É o relatório.
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Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 

pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de 

não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 

adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, 

ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta 

a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame da razão veiculada no mandamus.

Da leitura do acórdão objurgado, verifica-se que a alegada 

nulidade, não foi alvo de deliberação pelo Tribunal de origem, não a 

conhecendo sob o argumento de que "A estreita via do Habeas Corpus não se 

mostra como meio adequado para se alegar eventuais nulidades processuais 

ocorridas nos autos de cognição", circunstância que impede qualquer 

manifestação desta Corte Superior de Justiça sobre o tópico, sob pena de se 

configurar a prestação jurisdicional em indevida supressão de instância.

Ilustrativamente:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. TRANCAMENTO 
DA AÇÃO PENAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. ART. 41 DO CPP. 
ATIPICIDADE. NÃO AFASTADA DE PLANO. APROFUNDADO 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NESTA VIA ESTREITA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CONFIGURADO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - O trancamento da ação penal constitui medida de 
exceção, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 
necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, inépcia da 
inicial acusatória, atipicidade da conduta, presença de causa de 
extinção de punibilidade ou ausência de prova da materialidade 
ou de indícios mínimos de autoria.

II - Nos termos do art. 41 do CPP, a denúncia 
conterá a "exposição do fato criminoso, com todas as suas 
circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos 
pelos quais se possa identificá-lo, a classificação do crime e, 
quando necessário, o rol das testemunhas".
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III - No caso, a exordial acusatória descreveu os 
fatos criminosos, em tese, praticados, individualizando as 
condutas dos recorrentes de forma até mesmo exaustiva para a 
complexidade da causa, assim, compatível com a fase processual, 
além de adequada a garantir o exercício da ampla defesa e do 
contraditório.

IV - Segundo pacífica jurisprudência desta Corte 
Superior, a propositura da ação penal exige tão somente a prova 
da materialidade e a presença de indícios mínimos de autoria. 
Prevalece, na fase de oferecimento da denúncia, o princípio do in 
dubio pro societate.

V - No presente caso, é possível verificar a presença 
dos indícios mínimos necessários para a persecução penal, sendo 
certo que o acolhimento da tese defensiva - atipicidade das 
condutas - demandaria necessariamente amplo reexame da 
matéria fático-probatória, procedimento, a toda evidência, 
incompatível com a via do habeas corpus e do seu recurso 
ordinário. Precedentes.

VI - A decisão que recebe a denúncia (CPP, art. 
396) e aquela que rejeita o pedido de absolvição sumária (CPP, 
art. 397), não demandam motivação profunda ou exauriente, 
considerando a natureza interlocutória de tais manifestações 
judiciais, sob pena de indevida antecipação do juízo de mérito, 
que somente poderá ser proferido após o desfecho da instrução 
criminal, com a devida observância das regras processuais e das 
garantias da ampla defesa e do contraditório. Precedentes.

VII - No caso concreto, não tendo se manifestado o 
eg. Tribunal a quo acerca das medidas cautelares diversas da 
prisão preventiva, não compete a esta Corte Superior analisar a 
matéria em supressão de instância, nos termos do entendimento 
consolidado neste Tribunal Superior, verbis: "No seio de habeas 
corpus, não é possível conhecer de temas não tratados na 
origem, sob pena de supressão de instância" (AgRg no HC n. 
400.382/RS, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 23/06/2017).

Recurso ordinário em habeas corpus desprovido." 
(RHC 109.737/PR, Quinta turma, Rel. Ministro Felix Fischer, 
DJe 04/06/2019-grifei.)

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ROUBO MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. 
TEMA NÃO EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM 
NO ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
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CONSTRIÇÃO CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. HISTÓRICO CRIMINAL DA AGENTE. ATOS 
INFRACIONAIS PELO MESMO DELITO. FUNDADO RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E 
NECESSÁRIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. 
RECLAMO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO.

1. Não há como se examinar a alegada 
desproporcionalidade da prisão ante tempus, uma vez que tal 
questão não foi objeto de exame e deliberação pelo colegiado 
estadual ao exarar o acórdão combatido, circunstância que 
inviabiliza a aspirada análise direta por este Sodalício, sob pena 
de indevida supressão de instância.

2. Não há constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, notadamente na garantia da ordem 
pública, em razão das circunstâncias em que cometido o delito e 
do histórico criminal do agente.

3. Caso em que as particularidades do delito que 
ora se examina - em que a acusada, em comparsaria, mediante 
violência real ("gravata" e luta corporal) e grave ameaça 
exercida com simulação de arma de fogo, subtraiu veículo e 
objeto pessoal da vítima, motorista do aplicativo "99POP", que 
atendeu o chamado do grupo criminoso de madrugada, sendo 
surpreendido com o assalto no final da corrida - evidenciam a 
ousadia e a maior periculosidade da agente, mostrando que a 
prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o meio social, 
evitando-se, inclusive, com a medida, a reprodução de fatos 
criminosos de igual natureza e gravidade, risco que se pode 
afirmar concreto, diante do modus operandi empregado.

4. Além disso, a segregação justifica-se ainda pelo 
fundado risco de reiteração delitiva, pois, apesar da 
primariedade, a autuada possui passagens pelo mesmo delito 
quando menor.

5. Concluindo-se pela imprescindibilidade da 
preventiva, fica clara a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão, cuja aplicação não se mostra adequada para 
a preservação da ordem pública.

6. Recurso ordinário em habeas corpus 
parcialmente conhecido e, na extensão, desprovido." (RHC 
109.850/MG, Quinta turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 
06/06/2019-grifei.)

Documento: 107940930 Página  5 de 9

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: 4EB4F3D8-A9B2-4C43-AB24-775E941A94A4



Superior Tribunal de Justiça

Quanto ao pretendido excesso de prazo, o Tribunal a quo 

manifestou, verbis:

"In casu, verifico do andamento processual obtido através do 
website deste Egrégio Tribunal de Justiça, que a audiência de instrução e 
julgamento foi realizada no dia 18/02/2020. portanto, a instrução para a 
primeira fase do Júri já se encontra encerrada.

Nestes termos, considerando que somente se fala em excesso de 
prazo para formação da culpa antes de encerrada a instrução, inexiste, in 
casu, constrangimento ilegal" (fl. 63).

Ainda, em consulta obtida no sítio do Tribunal de origem 

(www.tjmg.jus.br), verifico que o trâmite processual ocorre dentro da 

normalidade, não se tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso 

injustificado ou desídia atribuível ao Poder Judiciário.

Ademais, na linha dos precedentes desta Corte, outra não é a 

conclusão a que se chega senão a de que o prazo para a conclusão da instrução 

criminal não tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, 

fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para 

definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos 

prazos para os atos processuais. 

Nesse sentido, colhem-se os seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DA 
DECISÃO QUE JULGOU PREJUDICADO O HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. 
PREJUDICADA. MATÉRIA APRECIADA NO HC N. 485.254/RJ 
INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO PODER JUDICIÁRIO OU DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE PRESSUPOSTOS E/OU FUNDAMENTOS. PREJUDICADA. 
MATÉRIA APRECIADA NO HC N. 481.628/RJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente 
firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por 
seus próprios fundamentos.

II - A alegação de excesso de prazo da custódia 
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cautelar se encontra prejudicada, porquanto já foi objeto de 
apreciação por esta Relatoria, nos autos do HC n. 485.254/RJ, 
em 25/3/2019, o qual foi alvo, inclusive, do recurso de agravo 
regimental, oportunidade em que se restou consignado que, uma 
vez oferecida a denúncia pelo Ministério Público Federal, houve 
a perda do objeto do writ.

III - Na linha dos precedentes desta Corte, o prazo 
para a conclusão da instrução criminal não tem as 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar por meio do juízo de 
razoabilidade, não se ponderando a mera soma aritmética dos 
prazos para os atos processuais.

IV - A tese de ilegalidade da prisão preventiva por 
ausência dos pressupostos e/ou fundamentos já foi devidamente 
considerada pela Quinta Turma desta Corte Superior, no 
julgamento do AgRg no HC n. 481.628/RJ, em 19/2/2019, 
oportunidade em que o agravo regimental foi desprovido, à 
unanimidade, restando-se clara a existência de reiteração de 
pedidos.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
500.217/RJ, Quinta turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 
30/04/2019, grifei).

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
CRIME PREVISTO NO ART. 157, § 3.º, DO CÓDIGO PENAL, NA 
REDAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N.º 13.654/2018. 
INSURGÊNCIA QUANTO À FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
DE PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE PEDIDO 
QUANTO À PACIENTE CRISTIANE DE ALMEIDA PEREIRA E 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA QUANTO AOS DEMAIS 
ACUSADOS. TESE DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO 
DA CULPA. DESÍDIA DA AUTORIDADE JUDICIAL NÃO 
EVIDENCIADA. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA PARTE, 
DENEGADA.

1. No que diz respeito à alegada falta de 
fundamentação do decreto de prisão preventiva, verifica-se que o 
presente writ, quanto à Paciente CRISTIANE DE ALMEIDA 
PEREIRA, veicula mera reiteração de pedido já formulado no 
RHC n.º 98.579/MG, julgado pela Sexta Turma desta Corte.

2. Quanto à suposta ausência dos requisitos da 
segregação cautelar relacionada aos demais Pacientes e ao 
pleito de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
cuida-se de teses não apreciadas pelo Tribunal impetrado, o que 
torna inviável o seu exame por esta Corte, sob pena de supressão 
de instância. Precedentes.
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3. Os prazos indicados para a consecução da 
instrução criminal servem apenas como parâmetro geral, pois 
variam conforme as peculiaridades de cada processo, razão 
pela qual eles têm sido mitigados pela jurisprudência dos 
Tribunais Pátrios, à luz do princípio da razoabilidade. Desse 
modo, somente se cogita da existência de constrangimento 
ilegal por excesso de prazo quando esse for motivado por 
descaso injustificado do Juízo processante, o que não se verifica 
na hipótese.

4. De fato, conforme consignou a Corte estadual, "o 
feito originário é dotado de certa complexidade, uma vez que 
envolve pluralidade de réus (quatro) e, ao menos, oito (08) 
testemunhas, o que justifica a dilação do prazo para o 
encerramento do feito". Registre-se, ainda, que, em consulta 
formulada na primeira instância, no endereço eletrônico mantido 
pelo Tribunal a quo, constatou-se ter havido expedição de cartas 
precatórias para Comarcas diversas da localidade do fato 
delituoso, tendo sido designada audiência de instrução e 
julgamento para o próximo mês de abril (1º/04/2019).

5. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida 
e, nessa parte, denegada" (HC n. 486.286/MG, Sexta turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 30/04/2019, grifei)

Tenho, portanto, que, in casu, verifica-se pelo acórdão objurgado, 

assim como pela consulta ao sitio eletrônico do Tribunal de origem, que a 

tramitação processual transcorre nos limites da razoável duração do processo, 

não se tendo qualquer notícia de fato que evidencie atraso injustificado ou 

desídia atribuível ao Poder Judiciário, razão pela qual, por ora, não se 

reconhece o constrangimento ilegal suscitado. 

Ante o exposto, não conheço do presente Habeas corpus. 

Expeça-se, contudo, recomendação ao Juízo a quo para que imprima a maior 

celeridade possível no julgamento do feito.

P.I.
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Brasília (DF), 23 de março de 2020.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
 

  

Documento: 107940930 Página  9 de 9

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: 4EB4F3D8-A9B2-4C43-AB24-775E941A94A4


